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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATENTADO VIOLENTO 
AO PUDOR. IMPUTAÇÃO POR FATO ANTERIOR À LEI 
12.015/2009. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO NA ORIGEM. 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA. SÚMULA N. 
83/STJ. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 
7. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTO DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE RECURSAL. 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado 
de Goiás contra decisão que não conheceu do agravo em 
recurso especial, em razão da falta de impugnação específica 
dos fundamentos da decisão recorrida, conforme Súmula 182 do 
STJ. O recurso especial não foi admitido pelo Tribunal de Justiça 
do Estado de Goiás sob o fundamento de que o entendimento 
adotado sobre suposta violação ao art. 619 firmou-se em 
consonância com a jurisprudência (Súmula nº 83/STJ), no 
sentido de que os embargos de declaração não se prestam a 
propósito de reapreciação de mérito, bem como incidência 
da Súmula nº 7 do STJ, referente à necessidade de reexame de 
provas para análise de suposta ofensa a dispositivos do Código 
Penal e do Código de Processo Penal, uma vez que a modificar 
a conclusão do acórdão impugnado demandaria incursão no 
acervo fático-probatório.  O agravante pleiteia a reconsideração 
da decisão ou o provimento do recurso pelo colegiado.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo 

Documento eletrônico VDA45050520 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 19/12/2024 11:46:24
Publicação no DJEN/CNJ de 03/01/2025. Código de Controle do Documento: bf6a0918-1f5a-4151-a74e-d5ac586edd55



regimental pode ser provido quando não há impugnação 
específica dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso 
especial, conforme exigido pela Súmula 182 do STJ.
III. Razões de decidir
3.  A jurisprudência do STJ é firme ao exigir que o agravante 
confronte, de maneira clara e específica, os fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial, sob pena de incidência 
da Súmula 182/STJ, que impede o conhecimento de agravo que 
não ataca precisamente as razões da decisão recorrida.
4.  No caso, o agravante não demonstrou, de forma clara e 
precisa, a não incidência dos óbices apontados pela decisão 
recorrida, limitando-se a alegações genéricas sobre a não 
incidência dos óbices ao recurso especial, sem demonstrar de 
forma específica que a orientação jurisprudencial da Corte seria 
diversa, deixando de citar precedentes contemporâneos que 
contrariassem a decisão recorrida conforme exigido pela 
jurisprudência.
5. Para que se considere adequadamente impugnada a Súmula 
7/STJ, o agravo precisa empreender um cotejo entre os fatos 
estabelecidos no acórdão e as teses recursais, mostrando em 
que medida estas não exigem a alteração do quadro fático 
delineado pelo Tribunal local. (AgRg no AREsp n. 2.669.312/PR, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
20/8/2024, DJe de 26/8/2024.)
6. A decisão agravada está de acordo com a jurisprudência do 
STJ, que exige a impugnação específica dos fundamentos da 
decisão recorrida para o conhecimento do agravo em recurso 
especial.
7. A reanálise do acervo fático-probatório dos autos é vedada em 
recurso especial, conforme Súmula 7 do STJ, o que impede a 
atuação excepcional desta Corte.
IV. Dispositivo 
8. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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regimental pode ser provido quando não há impugnação 
específica dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso 
especial, conforme exigido pela Súmula 182 do STJ.
III. Razões de decidir
3.  A jurisprudência do STJ é firme ao exigir que o agravante 
confronte, de maneira clara e específica, os fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial, sob pena de incidência 
da Súmula 182/STJ, que impede o conhecimento de agravo que 
não ataca precisamente as razões da decisão recorrida.
4.  No caso, o agravante não demonstrou, de forma clara e 
precisa, a não incidência dos óbices apontados pela decisão 
recorrida, limitando-se a alegações genéricas sobre a não 
incidência dos óbices ao recurso especial, sem demonstrar de 
forma específica que a orientação jurisprudencial da Corte seria 
diversa, deixando de citar precedentes contemporâneos que 
contrariassem a decisão recorrida conforme exigido pela 
jurisprudência.
5. Para que se considere adequadamente impugnada a Súmula 
7/STJ, o agravo precisa empreender um cotejo entre os fatos 
estabelecidos no acórdão e as teses recursais, mostrando em 
que medida estas não exigem a alteração do quadro fático 
delineado pelo Tribunal local. (AgRg no AREsp n. 2.669.312/PR, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
20/8/2024, DJe de 26/8/2024.)
6. A decisão agravada está de acordo com a jurisprudência do 
STJ, que exige a impugnação específica dos fundamentos da 
decisão recorrida para o conhecimento do agravo em recurso 
especial.
7. A reanálise do acervo fático-probatório dos autos é vedada em 
recurso especial, conforme Súmula 7 do STJ, o que impede a 
atuação excepcional desta Corte.
IV. Dispositivo 
8. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DE GOIÁS contra decisão de minha lavra (e-STJ, fls. 795/798), na qual 
não conheci do agravo em recurso especial em razão dos óbices das Súmulas nº 182 
do STJ.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 795/798):

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS (e-STJ fls. 756-771), objetivando a 
reforma da decisão de inadmissão do recurso especial perante o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

Sem contraminuta.

Parecer do Ministério Público Federal pelo conhecimento e, no mérito, 
o não provimento do agravo (e-STJ fls. 792).

É o relatório.

Decido.

De pronto, verifico a existência de requisitos extrínsecos de 
admissibilidade, relativos à regularidade formal do agravo interposto e 
à tempestividade.

Contudo, nos termos do art. 932, III, do referido CPC, combinado com 
o art. 253, I, do Regimento Interno desta Corte, incumbe ao Relator 
não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão 
recorrida.

Com efeito, constitui ônus do Recorrente expor, de forma clara e 
precisa, a motivação ou as razões de fato e de direito de seu 
inconformismo, impugnando os fundamentos da decisão recorrida, de 
forma a amparar a pretensão recursal deduzida, requisito essencial à 
delimitação da matéria impugnada e consequente predeterminação da 
extensão e profundidade do efeito devolutivo do recurso interposto, 
bem como à possibilidade do exercício efetivo do contraditório.

Nessa linha, na esteira do entendimento jurisprudencial consagrado na 
Súmula n. 182/STJ, o inciso III do art. 932 do mencionado estatuto 
processual, prevê expressamente o não conhecimento do agravo que 
não tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão que 
inadmitiu, na origem, o recurso especial.

No presente caso, o Recurso Especial não foi admitido sob 
o fundamento que incidiria a Súmula n. 7 do STJ, no tocante à suposta 
ofensa aos arts. 214 e 224, ambos do Código Penal, com redação 
anterior à Lei no 12.015/2009, e os arts. 315, § 2º, inciso IV; 564, inciso 
V; e, 619, todos do Código de Processo Penal, nos seguintes termos 
(e-STJ fls. 749-751):

O Ministério Público do Estado de Goiás, na mov. 161, interpõe 
recurso especial (art. 105, III, “a”, da CF) do acórdão unânime de 
mov. 143, proferido nos autos desta apelação criminal pela 4ª 
Turma Julgadora da 2ª Câmara Criminal desta Corte, sob 
relatoria da Desª. Lília Mônica de Castro Borges Escher, que 
assim decidiu, conforme ementa abaixo transcrita:

“ APELAÇÃO CRIMINAL . ATO LIBIDINOSO DIVERSO DA 
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CONJUNÇÃO CARNAL (ANTERIOR A LEI 1 2.015/2009 ). 
ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. REANÁLISE 
PROCESSO DOSIMÉTRICO. 1) Sendo precária a prova, 
marcada por dúvidas e incertezas, impõe-se a absolvição do réu 
por insuficiência de provas (ex vi do art. 386, VIII, do CPP), 
restando prejudicada a análise das demais teses defensivas. 2) 
Recurso conhecido e provido.”

Opostos embargos de declaração pelo recorrente, foram 
rejeitados na mov. 155.

Nas razões, o recorrente alega, em síntese, contrariedade aos 
arts. 214 e 244, ambos do Código Penal (redação anterior à Lei 
12.015/09), 315, §2º, IV, 564, V, e 619, todos do Código de 
Processo Penal. Ao final, roga pelo conhecimento do recurso, 
com remessa dos autos à instância superior.

Isento de preparo.

Na mov. 168, o recorrido apresentou contrarrazões, pugnando 
pelo desprovimento do recurso.

Eis o relato do essencial. Decido.

Prima facie, vejo que o juízo de admissibilidade a ser exercido, 
no caso, é negativo.

Em primeiro lugar, no que concerne à alegação de omissão do 
embasamento fático, verifica-se que o entendimento adotado 
firmou-se em consonância com a jurisprudência, no sentido 
de que os embargos de declaração previstos no art. 619 do 
CPP têm por fim precípuo esclarecer ambiguidade, 
obscuridade, contradição ou omissão eventualmente 
existentes no acórdão embargado, não se prestando, por 
conseguinte, à reapreciação da causa, com alteração do 
respectivo resultado.

Lado outro, a análise de eventual ofensa aos demais dispositivos 
legais apontados esbarra no óbice da Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, uma vez que a conclusão sobre o acerto 
ou desacerto do acórdão vergastado demandaria sensível 
incursão no acervo fático-probatório dos autos, de modo a 
perscrutar, in casu , a presença dos elementos capazes de 
demonstrar, com a necessária certeza, a ocorrência do 
crime de ato libidinoso diverso da conjunção carnal. E isso, 
de forma hialina, impede o trânsito do recurso especial 
(mutatis mutandis, cf. STJ, 5ª T., AgRg no AR Esp n. 
2.130.921/BA1, Rel. Min. Jorge Mussi, D Je de 11/11/2022).

Entretanto, nas razões do agravo, há apenas a afirmação, de forma 
genérica, sobre a não incidência do mencionado óbice de 
admissibilidade, sem demonstrar que a orientação desta Corte não se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida, deixando de invocar 
precedentes aptos e contemporâneo à finalidade pretendida de 
demonstrar que o entendimento apresentado não estão pacificado no 
mesmo sentido do acórdão recorrido no tocante à suposta ofensa aos 
artigos acima mencionados.

Ou seja, não há impugnação específica da decisão agravada, 
impondo- se, de rigor, o não conhecimento do recurso. É nesse 
sentido o entendimento da Corte:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO 
TENTADO. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME 
DO ART. 150 DO CP. DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. 
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QUALIFICADORAS. ESCALADA E ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO. AFASTAMENTO. DESCABIMENTO. 
CIRCUNSTÂNCIAS APURADAS QUE JUSTIFICARAM A 
EXCEPCIONALIDADE. ATENUANTE DA CONFISSÃO. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. PRECEDENTES. 1. Para que fosse 
possível a análise da tese de desclassificação da conduta 
para o delito previsto no art. 150 do Código Penal, seria 
imprescindível o reexame dos elementos fático-probatórios 
dos autos, o que é defeso em âmbito de recurso especial, 
em virtude do disposto na Súmula 7/STJ. 2. Prevalece nesta 
Corte Superior o entendimento de que o reconhecimento da 
qualificadora de rompimento de obstáculo exige a realização de 
exame pericial, o qual somente pode ser substituído por outros 
meios probatórios quando inexistirem vestígios, o corpo de delito 
houver desaparecido ou as circunstâncias do crime não 
permitirem a confecção do laudo (AgRg no R Esp n. 
1.705.450/RO, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, D Je 
26/3/2018). 3. Todavia, no caso concreto, a instância ordinária 
apresentou elementos aptos a comprovar a escalada e o 
rompimento de obstáculo, justificando, excepcionalmente, a 
ausência da prova técnica, encontrando-se o acórdão recorrido 
em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior. 4. 
Evidenciado que, no caso, as declarações do agravante não 
serviram de suporte para a co ndenação, descabida a pretensão 
de reconhecimento da atenuante do art. 65, III, d, do Código 
Penal. Precedentes. 5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no 
AR Esp n. 1.847.474/DF , relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 19/10/2021, D Je de 22/10/2021.) 
(Grifo acrescido)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DA PENA 
DE MULTA. CARÁTER SANCIONADOR PENAL. EXTINÇÃO 
DA PUNIBILIDADE. NECESSIDADE DE PRÉVIA AUDIÊNCIA. 
RESP INADMITIDO NA ORIGEM. ARESP NÃO CONHECIDO. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA 
DO EXECUTADO. AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO 
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE EXAME 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SUMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. A falta de impugnação 
específica dos fundamentos utilizados na decisão agravada 
(decisão de inadmissibilidade do recurso especial) atrai a 
incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior. 2. Com 
efeito, como tem reiteradamente decidido esta Corte Superior, 
os recursos devem impugnar, de maneira específica e 
pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se 
insurgem, sob pena de vê- los mantidos. Não são suficientes 
meras alegações genéricas sobre as razões que levaram à 
inadmissão do agravo ou do recurso especial, tampouco a 
insistência no mérito da controvérsia. 3. Ainda que assim não 
fosse, constatado o inadimplemento da pena de multa aplicada 
cumulativamente à privativa de liberdade, o Juízo da Execução 
Criminal deverá, antes de deliberar acerca da extinção da 
punibilidade, intimar o reeducando para efetuar o pagamento, 
ressaltando a possibilidade de parcelamento, a pedido e 
conforme as circunstâncias do caso concreto (art. 50, caput, do 
CP), bem como oportunizando ao condenado comprovar, se for 
o caso, a absoluta impossibilidade econômica de arcar com seu 
valor sem prejuízo do mínimo vital para a sua subsistência e de 
seus familiares. 4. In casu, o Tribunal de origem indeferiu a 
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extinção da punibilidade ao reeducando, afastando a tese de 
que o valor da execução é inferior ao limite mínimo exequível 
pela Legislação Estadual.5. Ademais, a "alegação de pobreza" 
somente restou apresentada pela defesa em embargos de 
declaração que foram rejeitados pelo Tribunal a quo que 
consignou: com a prolação da decisão que indeferiu a petição 
inicial, sequer foi possível analisar a impossibilidade econômica 
absoluta do sentenciado para efetuar o pagamento da multa, 
ainda que parceladamente, o qual não comprovou tal 
impossibilidade de plano, podendo demonstrar eventual 
incapacidade no decorrer do processo de execução.6. Daí, além 
de ausência do devido prequestionamento do tema, para decidir 
que há hipossuficiência do reeducando, como requer a defesa, 
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em 
recurso especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.7. Agravo 
regimental não provido. (AgRg no AR Esp n. 2.340.649/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 15/8/2023, D Je de 22/8/2023.) (Grifo acrescido)

Posto isso, com fundamento nos arts. 638 do CPP, 932, III, do Código 
de Processo Civil de 2015 e 253, I, do RISTJ, não conheço do Agravo 
em Recurso Especial, uma vez que não atacado especificamente o 
fundamento da decisão agravada.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 
182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial 
com fundamento na Súmula n. 182/STJ, porquanto não impugnada 
especificamente a incidência dos óbices apontados pela Corte a quo 
como razões de decidir para a inadmissão do recurso especial (e-STJ 
fls.3272/3273). Nas razões do regimental (e-STJ fls. 3278/3285), por 
sua vez, o agravante deixou de infirmar especificamente o referido 
entrave, limitando-se a reiterar o mérito do recurso especial e a 
apresentar alegações genéricas.

2. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte Superior, 
"para que se considere adequadamente impugnada a Súmula 
7/STJ, o agravo precisa empreender um cotejo entre os fatos 
estabelecidos no acórdão e as teses recursais, mostrando em que 
medida estas não exigem a alteração do quadro fático delineado 
pelo Tribunal local, o que não se observa na alegação genérica de 
ser prescindível reexame de fatos e provas" (AgRg no AREsp n. 
2.060.997/SC, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 2/8/2022, DJe 10/8/2022).

Nas razões do regimental, por sua vez, deveria o agravante 
evidenciar que tal cotejo foi efetivamente realizado no agravo em 
recurso especial, o que não ocorreu na espécie.

3. É firme o entendimento deste Superior Tribunal no sentido de 
que, inadmitido o recurso especial com fundamento na Súmula n. 
83/STJ ?óbice que também se aplica aos recursos especiais 
manejados com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional ?, a impugnação deve indicar precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão 
recorrida, com vistas a demonstrar que outro é o entendimento 
jurisprudencial desta Corte, o que não ocorreu na hipótese dos 
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autos. Precedentes.

4. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados 
na decisão agravada (decisão de não conhecimento do agravo em 
recurso especial) atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte 
Superior.

5. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp n. 2.697.776/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 10/9/2024, DJe de 16/9/2024.)- 
Grifo Acrescido.

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO NÃO CONHECIDO ANTE A FALTA 
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 182 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ? STJ MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É inviável o agravo em recurso especial que deixa de impugnar, 
especificadamente, todos os fundamentos da decisão da Corte a 
quo que inadmitiu o apelo nobre. Aplicação da Súmula n. 182 do 
Superior Tribunal de Justiça mantida.

2. É firme o entendimento desta Corte Superior no sentido de que, 
"inadmitido o recurso especial com base na Súm. 7 do STJ, não 
basta a simples assertiva genérica de que se cuida de revaloração 
da prova, ainda que feita breve menção à tese sustentada. O 
cotejo com as premissas fáticas de que partiu o aresto faz-se 
imprescindível" (AgInt no AREsp n. 600.416/MG, Segunda Turma, 
Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 18/11/2016).

3. A incidência da Súmula n. 83 do STJ só é combatida com 
pedido explícito de afastamento do referido óbice e a 
apresentação de jurisprudência desta Corte Superior contrária, 
contemporânea ou superveniente, à apresentada na decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial, o que não foi feito pela 
defesa.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.672.166/SE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 6/9/2024.)- Grifo 
Acrescido.

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o 
julgamento monocrático realizado pela Presidência desta Corte 
Superior encontra previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, que permite a 
Presidente não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que 
não tiver impugnado especificamente os fundamentos da decisão 
recorrida, inexistindo, porquanto, ofensa ao princípio da colegialidade." 
(AgRg no AREsp 1.237.706/PA, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 21/8/2018, DJe 3/9/2018).

2. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da 
decisão agravada impede o conhecimento do recurso, nos termos 
do que dispõe a Súmula 182 do STJ.
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3. Para que se considere adequadamente impugnada a Súmula 
7/STJ, o agravo precisa empreender um cotejo entre os fatos 
estabelecidos no acórdão e as teses recursais, mostrando em que 
medida estas não exigem a alteração do quadro fático delineado 
pelo Tribunal local.

4. Esta Corte firmou o entendimento de que, "quando o 
inconformismo excepcional não é admitido pela instância 
ordinária, com fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça, a impugnação deve indicar 
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
mencionados na decisão combatida" (AgRg no AREsp 
709.926/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 28/10/2016, grifou-se), o que 
não ocorreu no caso destes autos.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.669.312/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 26/8/2024.) - Grifo 
Acrescido.

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0209711-9 AREsp 2.664.398 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03544583720148090175  35445837  3544583720148090175

PAUTA: 17/12/2024 JULGADO: 17/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : D C P DE S 
ADVOGADOS : MARIA JOSÉ RIBEIRO DA ROCHA  - GO030626

 ANDRE LUIZ MESQUITA MENDES  - GO041775

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Atentado Violento ao Pudor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : D C P DE S 
ADVOGADOS : MARIA JOSÉ RIBEIRO DA ROCHA  - GO030626

 ANDRE LUIZ MESQUITA MENDES  - GO041775

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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